
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI 
GABINETE DO PREFEITO 

DEC RETO No 066/2006 

DISPOE SOBRE A N0RMATIzAçA0 DA UTILIZAcAO 
DOS RECURSOS DE INFORMATICA NO AMBITO DA 
ADMIN!STRAcA0 MUNICIPAL F DA OUTRAS 
CORRELATAS PROVIDENCIAS". 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, usando de suas atribuiçôes 
legais que Ihe confere o artigo 68, da Lei Orgänica do MunicIpio de Barra do Piral. 

CONSIDERANDO o que dispöem as Leis Municipals 625 de 18 de janeiro de 
2002 e 721 de 19 de marco de 2003; 

CONSIDERANDO o que dispöe a Lei Orgânica do Municipio no seu artigo 68, 
incisos I e VIII; 

CONSIDERANDO a necessidade urgente da medida objetivando o meihor 
desempenho da máquina administrativa; 

CONSIDERANDO, finalmente, nortear o uso dos recursos computacionais da 
PMBP, o uso da Internet e estabelecer urn padro para instalação da rede Iógica dentro das 
secretarias, autoriza a implantação de urn conjunto de normas que darão inIcio a padronizaçäo 
dos equiparnentos e melhorias na area de informática da Prefeitura Municipal de Barra do Piral. 

fl1RFTA 

Artigo 1 0  - Os equipamentos de inforrnática da Prefeitura Municipal de Barra do 
Piral, bern corno os recursos nele instalados, destinam-se, ünica e exciusivarnente ao 
desenvolvimento das atividades relacionadas ao trabaiho de cada Secretaria. Qualquer outra 
atividade deve, sempre, ser solicitada por escrito a instância superior do solicitante. 

Paràgrafo Cinico - A utilizaçào dos recursos para qualquer atividade diversa da 
mencionada neste artigo deverá obrigatoriarnente ser solicitada ao superior hierárquico do 
solicitante, bern corno deverá ser devidamente registrada em documento para posterior análise 
do Departamento de lnforrnática. 

Artigo 2 1  - Fica proibida a utilização de recursos de inforrnaçào cornputacional 
de outros setores sern prévio conhecirnento ou autorizaçao de seu responsável. 

Parágrafo Linico - A cornprovaçào do descumprimento a esta norma sujeitará o 
infrator as penalidades da Iegislação. 

Artigo 3 1  - As demandas pela aquisiçào de ,equiparnentos, serviços, ou 
quaisquer produtos de inforrnática deveráo ser encarninhadas aoepartarnento Informática 
e serão autorizados rnediante o cumprirnento dos seguintes requisit': 

I - Apresentaçào de motivacao para aquisição do èip,ámento, serviço ou 
material de inforrnática corn exposiçäo de justificativa que deverá acorn phar o pedido; 

II - Apresentaçao do Setor onde será alocado o equipamento, srviço ou materia 
de informática; e 
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III - Apresentação dos funcionários que deverão utilizar os equipamentos, 
serviços ou materials de informáticas a serem adquiridos; 

§1 1  - 0 näo cumprimento do estabelecido neste artigo acarretará a nulidade 
absoluta do Processo Administrativo que deu origem a compra dos equipamentos, serviços ou 
materials de informática; 

§2° - Para efeito do cumprimento do presente decreto, considera-se: 

I - Equipamento: 

a) 0 computador e seus periféricos, englobando a CPU", o Monitor, 
Teclado, Mouse, Web Camera, Impressora, Caixas de Sam 
multimidia, etc; 

II - Serviços: 

a) Softwares, instalaç(5es de rede, manutençôes preventivas e corretivas, 
etc; 

III - Materials: 

a) Cabos de rede, conectores, switch, hub, etc; 

§3° - Os equipamentos, serviços e materials deverão ser instalados nos setores 
sollcitantes por funcionário do Departamento de Inform ática ou sob sua supervisao, na forma do 
artigo 50  deste decreto, 

§41  - Apresentadas as devidas justificativas, caberá ao Diretor do Departamento 
de Informática julgar sobre a conveniéncia e oportunidade das mesmas, sendo certo que 
poderá discordar, caso em que deverá justificar seu parecer; 

Artigo 40  - A aquisiçao de qualquer equipamento para reposiçäo obrigará a setor 
solicitante a Iiberá-lo para a Departamento de lnformática, a fim de que este proceda a 
transferência do mesmo para outras localidades da administração püblica municipal com 
demanda destes equipamentos, de acordo com as solicitaçSes; 

§1 0  - Consdera-se reposição para os fins deste Decreto a aquisição de 
quaisquer equipamentos em substituiçao a outro mais antigo; 

§21  - Caso seja necessária a manutençao do equipamento a ser substituldo no 
setor solicitante, deverá ser justificado sob a forma do artigo 3 1  deste decreto, cabendo ao 
Diretor do Departamento de Inform ática a julgamento sobre sua conveniência e oportunidade, e 
em todos as casos, deveré justificar seu parecer; 

§31  - Se comprovada a substituição de equipari%nto näo inform da previamente 
ao Departamento de lnformática, poderá a Diretor do referidDeparta ento ,terminar a 
recoihimento do equipamento, exceto sob devida justificativa na foI"kka do arégrafo anterior; 

Artigo 5 1  - A instalação de qualquer software, ' p equipamentos da 
Administração PUblica Municipal Direta ou Indireta, deverá ser efetuad' por funcionário do 
Departamento de Informética, ou, em casos excepcionais, par funcionário\com nlvel técnico 
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comprovado, mediante prévia anuência e autorizaçao do Diretor do Departamento de 
Informática. 

§1° - Qualquer dano causado ao equipamento de informática decorrente do 
descumprimento do estabelecido neste artigo sujeitará o infrator as penalidades da Iegislação, 
bern como a reparaçäo material do dano causado, sendo urna puniçao inerente a outra; 

§20  - A instalaçào a que se refere o presente artigo seré realizada mediante 
memorando que deveré ser encaminhado ao Departamento de Informática, contendo exposiçâo 
justificativa, na forma do artigo 3 0  deste decreto; 

Artigo 6 0  - A instalaçào de hardwares em equiparnentos da Administraçào 
Püblica Municipal Direta ou Indireta estará sujeita as normas deste decreto, e, em especial, as 
do artigo anterior. 

Artigo 7° - Os equipamentos de informática a que se refere o artigo 3 1 , §21 , 

deverão ser padronizados, a teor do que dispöe o artigo 15, inciso I da Lei Federal 8.666193. 

Artigo 8 1  - A padronizaçào de marcas, tipos, e configuraçöes dos equipamentos 
de informática deverá ser realizada por cornissão montada corn esta finalidade, sob a 
Coordenaçào do Diretor do Departamento de Informática. 

Paráçjrafo Unico - A cornissSo, no processo de padronização dos 
equiparnentos, serviços ou materiais de informática deverá observar: 

I - a compatibilidade de especificaçôes técnicas e de desempenho; 

II - critérios de econornicidade e eficiência; 

III - condiçöes de manutenção, assisténcia técnica e garantia oferecida; e 

IV - outros critérios cabiveis a cada caso. 

Artigo 9 1  - Somente será permitida no ârnbito da Adrninistraçao Püblica 
Municipal em todos os seus nIveis a existência de 1 (uma) impressora por setor; 

Artigo 10 - A aquisição ou existSncia de mais de uma impressora no setor 
deverá serjustificada por escrito ao Departamento de Informática, sendo obedecida a norma do 
artigo 3 1 , parágrafo 4 0 ; 

§1 0  - Caberé ao Departarnento de Informética realizar levantamento da situação 
atual das Secretarias e Fundos Municipais, ernitindo parecer quanto é situaçSo verificada, 
encaminhando aos setores que se enquadram na preste hipátese, solicitação para que, no 
prazo méximo de 1 (uma) semana, encaminhem os\equipamentos sobressalentes so 
Departamento de Informática para sua devida realocaçào; \ 

§20  - Corn o objetivo de não prejudicar os trabaIhdsdo setores afetados pela 
realocaçäo dos equipamentos, ficaré o Departamento de InformáticaObrigado a disponibilizar, 
através de Rede de Computadores aos computadores afetados, a impressora eistente no 
setor; 
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Artigo 11 - 0 acesso a internet pelos Setores da Administraçâo PUblica 
Municipal deverá ser racionalizado, corn Iimitação de acesso par setor, a fim de evitar 
sobrecarga da rede; 

Parãgrafo iinico - Caberá ao Departamento de Informática a definiçäo dos 
critérios para limitação do acesso par cada setor, expedindo ato prOprio corn esta finalidade; 

Artigo 12 - Fica proibida no ârnbito da Adrninistracao PUblica Municipal Direta e 
Indireta a existência de equipamentos Gravadores de midia de qualquer espécie, devendo 
qualquer gravacão ser solicitada ao Departamento de Informática, que encaminharé funcionário 
competente ao setor para atendimento da solicitação no prazo máximo de 24 horas; 

§1 0  - 0 Departamento de Informática deverá realizar levantamento da situação 
atual, emitindo parecer conclusivo a cada setor em que for verificada a existência dos 
Gravadores de MIdia; 

§20  - No caso de haver interesse na manutençâo do equipamento no 
Computador do setor, o mesmo deverá ser solicitado pelo Secretário responsãvel pela sertor, 
devendo elaborar TERMO DE RESPONSABILIDADE sobre a utilizaçäo e destinaçào dos dados 
gravados pelos equipamentos do setor, sob as penas da lei; 

Artigo 13 - Os casos omissos a este Decreto deveräo ser dirimidos pelo Diretor 
do Departamento de lnformática; 

Artigo 14 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçào, ficando 
revogadas as disposiçôes em contrário; 

GABINETE DO PREFEITO, 07 DE JUNHO DE 2006. 

JOSÉ LUIZ ANCHITE 
Prefeito Municipal 


